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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE SANTIAGO

GABINETE DO PREFEITO


PROJETO DE LEI Nº 022/2018
“ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 59/2004”.

Art. 1- Os incisos II e IV, do § 1º, do art. 20, da Lei Municipal nº 59/2004, passam a vigorar com a seguinte redação:
“II – as licenças para tratamento de saúde, de laudo médico e atestado mesmo que em prorrogação:

a) no que excederem a 180 (cento e oitenta) dias, no período de 01 (um) ano a contar da data base de ingresso do professor, em razão de doença constante no artigo 1º da Lei Municipal 026/99;

b) no que excederem a 90 (noventa) dias, no período de 01 (um) ano a contar da data base de ingresso do professor, em razão de doença não elencada no artigo 1º da lei Municipal 026/99;”

“IV - as licenças para tratamento de saúde em pessoa da família, no que excederem a 60 (sessenta) dias, no período de 01 (um) ano a contar da data base de ingresso do professor.”
Art. 2º-  Fica acrescentado o § 7º, ao art. 20, da Lei Municipal nº 59/2004, com a seguinte redação:

“§ 7º  As licenças decorrentes de acidente em serviço não acarretam a suspensão da contagem de tempo para fins de promoção.”
Art. 3 - Os incisos VII e VIII, do § 3º, do artigo 20, da Lei Municipal nº 59/2004, passam a vigorar com a seguinte redação:

“VII – gozar de licença para tratamento de saúde, de laudo médico e atestado mesmo que em prorrogação:

a) por período superior a 360 (trezentos e sessenta) dias durante o interstício, em razão de doença constante no artigo 1º da lei Municipal 026/99;

b) por período superior a 180 (cento e oitenta) dias durante o interstício, em razão de doença não elencada no artigo 1º da lei Municipal 026/99; 

VIII – gozar de licença para tratamento de saúde em pessoa da família, por período superior a 90 (noventa) dias durante o interstício.”
Art. 4º-  Fica acrescentado o § 8º, ao art. 20, da Lei Municipal nº 115/2010, com a seguinte redação:

“§ 8º  As licenças decorrentes de acidente em serviço não prejudicam a avaliação por merecimento, ou seja, não acarretam a interrupção da contagem de tempo de exercício para fins de promoção.”
Art. 5º-  A presente lei entra em vigor a partir de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, SANTIAGO, JUNHO DE 2018.

Tiago Görski Lacerda
Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA

                                                            Projeto de Lei nº 022/2018

“ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 59/2004”.

Senhor Presidente,
Senhores Vereadores:


O Projeto de Lei levado à apreciação, objetiva fundamentalmente autorização legislativa para que o Município de Santiago possa alterar o artigo 20 da Lei Municipal 059/2004, a qual “Estabelece critérios e procedimentos para avaliação do desempenho do Magistério Público Municipal para fins de promoção na carreira, através do merecimento e tempo de serviço, e dá outras providências”.
 A proposta normativa tem por objetivo esclarecer como ocorre a contagem do tempo necessário para promoção dos profissionais do magistério, nos casos em que gozam de licença para tratamento de saúde, estabelecendo limites para a mesma, sendo que, quando excedidos os prazos estabelecidos, ocorre a suspensão, ou até mesmo a interrupção, na avaliação e promoção dos professores.

Busca, efetivamente, alterar a forma de aplicação dos limites referidos, mantendo o prazo em vigor para as enfermidades mais graves, especialmente as doenças elencadas na Lei municipal 026/99 (cópia em anexo) e reduzindo o prazo para as demais doenças. 

Em vista dessas considerações, está o intuito do presente projeto de lei.

À consideração e sensibilidade dos senhores Vereadores.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL, SANTIAGO, 25 DE JUNHO DE 2018.
Tiago Görski Lacerda
Prefeito Municipal 
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